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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXPEDIENTE AVULSO. RECURSO PROTOCOLADO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
INTEMPESTIVIDADE MANIFESTA.
1. É intempestivo o agravo interno interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis (arts. 219, 994, VIII, e 1.003, § 5º, do CPC/2015).
2. In casu, o prazo para interposição de agravo interno teve início em 
9/6/2023 (sexta-feira) e término em 29/6/2023 (quinta-feira), e o agravo 
interno (expediente avulso) somente foi protocolizado em 30/6/2023, após o 
trânsito em julgado e baixa dos autos à origem.
3. Não há como conhecer do agravo interno protocolado após o trânsito em 
julgado da decisão monocrática, ante a sua manifesta intempestividade.  
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXPEDIENTE AVULSO. RECURSO PROTOCOLADO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
INTEMPESTIVIDADE MANIFESTA.
1. É intempestivo o agravo interno interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis (arts. 219, 994, VIII, e 1.003, § 5º, do CPC/2015).
2. In casu, o prazo para interposição de agravo interno teve início em 
9/6/2023 (sexta-feira) e término em 29/6/2023 (quinta-feira), e o agravo 
interno (expediente avulso) somente foi protocolizado em 30/6/2023, após o 
trânsito em julgado e baixa dos autos à origem.
3. Não há como conhecer do agravo interno protocolado após o trânsito em 
julgado da decisão monocrática, ante a sua manifesta intempestividade.  
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno (expediente avulso - Pet 00652580/2023), aviado contra decisão de minha 

lavra, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 18 E 29 DA LEI N. 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 29, II, DA LEI 
N. 8.213/91. DECADÊNCIA. MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 
21/DIRBEN/PFEINSS/2010. INTERRUPÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 

O recorrente, em suas razões, defende a inaplicabilidade da Súmula 283/STF, ao 

argumento de que "ao contrário do quanto mencionado no v. acórdão agravado, houve 

impugnação especifica e reiterada acerca do fundamento do v. acórdão que julgou os 

embargos de declaração, posto que esse é exatamente o ponto controvertido no presente 
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caso" (fls. 04-05).

Sustenta, ainda, "que também não há que se falar em restar prejudicada a parte do 

Recurso Especial no que tange a divergência jurisprudencial em razão de incidência de 

enunciado sumular, pois além dela, foram destacados diversos dispositivos legais que não 

foram observados, dentre eles, os artigos 18 e 29 da Lei 8.213/1991" (fl. 06).

Por fim, requer que o recurso seja admitido e apreciado pelo órgão colegiado 

competente.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consoante o 

decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9/3/2016, o regime recursal 

será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não se mostra possível conhecer do presente agravo interno.

Da acurada análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada transitou em 

julgado em 30/6/2023, conforme certidão de fl. 322, e-STJ.

Com efeito, a decisão impugnada foi disponibilizada no Diário de Justiça 

eletrônico em 6/6/2023 (terça-feira), considerando-se publicada em 7/6/2023 (certidão à 

fl. 317, e-STJ), excluindo-se o feriado do dia 8/06 (quinta-feira), a contagem do prazo de 

15 (quinze) dias úteis teve início em 9/6/2023 (sexta-feira) e se encerrou no dia 29/6/2023 

(quinta-feira). Todavia, a parte agravante somente interpôs o agravo interno no dia 

30/6/2023 (fl. 8 do expediente avulso), após a certificação do trânsito em julgado e da 

baixa dos autos à origem (c.f. certidão de fl. 322, e-STJ).

Dessa forma, o recurso foi apresentado após o trânsito em julgado da decisão 

atacada, inviabilizando-se o seu conhecimento em razão de sua manifesta 

intempestividade (arts. 219, 994, VIII, e 1.003, § 5º, do CPC/2015).
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A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO INTEMPESTIVO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. In casu, a decisão agravada foi publicada no dia 20 de outubro de 2021 (fl. 1606 e-STJ) e 
o agravo interno somente foi interposto no dia 19 de novembro de 2021. A certidão de fl. 
1609 e-STJ informa o trânsito em julgado da decisão agravada no dia 17 de novembro de 
2021. 2. O recurso de agravo interno foi interposto após o decurso do prazo legal, impondo-
se o reconhecimento de sua intempestividade, tendo em vista a inobservância do prazo legal 
(quinze dias úteis), previsto no art. 1.021, c/c os arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do CPC/2015.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.977.126/SP, rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 5/5/2022)
 
AGRAVO INTERNO. PETIÇÃO NO EXPEDIENTE AVULSO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROTOCOLIZAÇÃO APÓS 
CERTIFICAÇÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO E BAIXA DOS AUTOS À ORIGEM 
PELA COORDENADORIA DE DIREITO PÚBLICO. EXAURIMENTO DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NO QUE CABIA A ESTA CORTE SUPERIOR. 
NULIDADE DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE JULGOU O AGRAVO INTERNO E 
DE TRÂNSITO EM JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Inicialmente, registra-se que o presente agravo interno foi interposto contra decisão 
publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do 
Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
2. Pretensão de anular o acórdão da Primeira Turma que, por unanimidade, negou 
provimento ao Agravo interno, formulada em expediente avulso, sob a alegação de ausência 
de intimação do Advogado que assina,  eletronicamente, o Agravo Interno. Insurgência 
apresentada intempestivamente, quando já encerrada a prestação jurisdicional em face do 
trânsito em julgado do decisum.
3. Tendo ocorrido o trânsito em julgado do decisum, e, por consequência, exaurida a 
prestação jurisdicional, a interposição de recurso revela-se intempestiva e incabível. 
Precedentes.
4. Afasta-se, ademais, a alegada nulidade do acórdão por ausência de intimação, porquanto, 
no caso, foi devidamente intimado um dos Advogados regularmente constituído nos autos e 
que atua no feito desde à origem, tanto é assim que pode exercer, a todo o tempo, o seu 
direito ao contraditório e à ampla defesa. Não há, pois, falar em nulidade seja da intimação 
do acórdão proferida no agravo interno, seja da certificação do trânsito em julgado daquele.
5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de ser válida a publicação 
feita em nome de qualquer dos advogados representantes da parte, mesmo que 
substabelecidos, desde que não haja pedido expresso de intimação exclusiva em nome de 
determinado patrono. Precedentes. Na hipótese, não há pedido expresso de intimação 
exclusiva em nome de um, ou de todos os Procuradores constituídos nos autos.
6. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.526.806/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 30/9/2021)

Fique a parte recorrente cientificada de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 

inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.062.667 / SP
Número Registro: 2023/0104045-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10018217420158260526 50695213420194039999

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO AMARO TEIXEIRA
ADVOGADOS : FABIANI BERTOLO GARCIA - SP254888

VANESSA ROSA DOS SANTOS - SP463486
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL - ALTERAÇÃO DO 
COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO AMARO TEIXEIRA
ADVOGADOS : VANESSA ROSA DOS SANTOS - SP463486

FABIANI BERTOLO GARCIA - SP254888
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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